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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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TRÂNSITO: PANORAMA GERAL DO TRÂN-
SITO. LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO NO BRA-
SIL. O SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 
(SNT). A POLÍTICA NACIONAL DE TRÂN-
SITO (PNT). O MUNICÍPIO COMO PARTE 
INTEGRANTE DO SNT. 

Sistema Nacional de Trânsito: disposições gerais; 
composição e competência do Sistema Nacional de Trân-
sito. 

O Sistema Nacional de Trânsito, conforme preceitua 
o art. 5º do Código de Trânsito, é o conjunto de órgãos 
e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.

Compete ao SINETRAN, o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, 
registro e licenciamento de veículos, formação, habilita-
ção e reciclagem de condutores, educação, engenharia, 
operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, 
julgamento de infrações e de recursos e aplicação de pe-
nalidades.

Seus objetivos básicos estão estabelecidos no art. 6º 
e são os seguintes: 

 - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trân-
sito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, 
à defesa ambiental e à educação para o trânsito, e 
fiscalizar seu cumprimento;

- fixar, mediante normas e procedimentos, a padroni-
zação de critérios técnicos, financeiros e adminis-
trativos para a execução das atividades de trânsito;

- estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de in-
formações entre os seus diversos órgãos e entidades, 
a fim de facilitar o processo decisório e a integração 
do Sistema.

É composto pelos seguintes órgãos e entidades pre-
vistos no art. 7º do Código mencionado acima:

- o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coor-
denador do Sistema e órgão máximo normativo e 
consultivo;

- os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o 
Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CON-
TRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e coor-
denadores;

- os órgãos e entidades executivos de trânsito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios;

- os órgãos e entidades executivos rodoviários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios;

- a Polícia Rodoviária Federal;
- as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Fede-

ral; e
- as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações 

- JARI.

LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO. CÓDIGO DE TRÂN-
SITO BRASILEIRO. SISTEMA NACIONAL DE 
TRÂNSITO: COMPOSIÇÃO. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias ter-
restres do território nacional, abertas à circulação, re-
ge-se por este Código.
 § 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por 
pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, 
estacionamento e operação de carga ou descarga.
 § 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de 
todos e dever dos órgãos e entidades componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âm-
bito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito.
 § 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Na-
cional de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas 
competências, objetivamente, por danos causados aos 
cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execu-
ção e manutenção de programas, projetos e serviços que 
garantam o exercício do direito do trânsito seguro.
 § 4º (VETADO)
  § 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes 
ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preserva-
ção da saúde e do meio-ambiente.
 Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as 
avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, 
as estradas e as rodovias, que terão seu uso regula-
mentado pelo órgão ou entidade com circunscrição 
sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as 
circunstâncias especiais.
 Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são 
consideradas vias terrestres as praias abertas à circu-
lação pública e as vias internas pertencentes aos con-
domínios constituídos por unidades autônomas.
Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são 
consideradas vias terrestres as praias abertas à circu-
lação pública, as vias internas pertencentes aos con-
domínios constituídos por unidades autônomas e as 
vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos 
privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015) (Vigência)
Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a 
qualquer veículo, bem como aos proprietários, condu-
tores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pes-
soas nele expressamente mencionadas.
 Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para 
os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.
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CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO
Seção I
Disposições Gerais

 Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto 
de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o 
exercício das atividades de planejamento, administra-
ção, normatização, pesquisa, registro e licenciamen-
to de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do siste-
ma viário, policiamento, fiscalização, julgamento de 
infrações e de recursos e aplicação de penalidades.
 Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
 I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trân-
sito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à 
defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fisca-
lizar seu cumprimento;
 II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padro-
nização de critérios técnicos, financeiros e administra-
tivos para a execução das atividades de trânsito;
 III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes 
de informações entre os seus diversos órgãos e entida-
des, a fim de facilitar o processo decisório e a integra-
ção do Sistema.

Seção II
Da Composição e da Competência do Sistema Nacio-
nal de Trânsito

 Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os 
seguintes órgãos e entidades:
I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coorde-
nador do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;
 II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o 
Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRAN-
DIFE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores;
 III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
 IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
 V - a Polícia Rodoviária Federal;
 VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Fe-
deral; e
 VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infra-
ções - JARI.
Art. 7o-A. A autoridade portuária ou a entidade con-
cessionária de porto organizado poderá celebrar con-
vênios com os órgãos previstos no art. 7o, com a in-
terveniência dos Municípios e Estados, juridicamente 
interessados, para o fim específico de facilitar a au-
tuação por descumprimento da legislação de trânsito.
(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 1º O convênio valerá para toda a área física do porto 
organizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfan-
degados, nas estações de transbordo, nas instalações 
portuárias públicas de pequeno porte e nos respecti-
vos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (In-
cluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 2º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 3º (VETADO) (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

 Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão os respectivos órgãos e entidades executi-
vos de trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo 
os limites circunscricionais de suas atuações.
 Art. 9º O Presidente da República designará o minis-
tério ou órgão da Presidência responsável pela coor-
denação máxima do Sistema Nacional de Trânsito, ao 
qual estará vinculado o CONTRAN e subordinado o 
órgão máximo executivo de trânsito da União.
 Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, 
com sede no Distrito Federal e presidido pelo dirigente 
do órgão máximo executivo de trânsito da União, tem 
a seguinte composição:
 Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran), 
com sede no Distrito Federal e presidido pelo dirigen-
te do órgão máximo executivo de trânsito da União, 
tem a seguinte composição: (Redação dada pela Lei nº 
12.865, de 2013)
 I - (VETADO)
 II - (VETADO)
 III - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia;
 IV - um representante do Ministério da Educação e 
do Desporto;
 V - um representante do Ministério do Exército;
 VI - um representante do Ministério do Meio Ambien-
te e da Amazônia Legal;
 VII - um representante do Ministério dos Transportes;
 VIII - (VETADO)
 IX - (VETADO)
 X - (VETADO)
 XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - um representante do ministério ou órgão coorde-
nador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;
XXI - (VETADO)
 XXII - um representante do Ministério da Saúde.(In-
cluído pela Lei nº 9.602, de 1998)
XXIII - um representante do Ministério da Justiça.(In-
cluído pela Medida Provisória nº 415, de 2008)
XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça.
(Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008)
XXIV - 1 (um) representante do Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior; (Incluído 
pela Lei nº 12.865, de 2013)
XXV - 1 (um) representante da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT).(Incluído pela Lei nº 
12.865, de 2013)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)
§ 3º (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas 
neste Código e as diretrizes da Política Nacional de 
Trânsito;
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II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trân-
sito, objetivando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes 
para o funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas 
contidas neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para 
a imposição, a arrecadação e a compensação das 
multas por infrações cometidas em unidade da Fede-
ração diferente da do licenciamento do veículo;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para 
a aplicação das multas por infrações, a arrecadação e 
o repasse dos valores arrecadados;(Redação dada pela 
Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, 
relativas à aplicação da legislação de trânsito;
X - normatizar os procedimentos sobre a aprendiza-
gem, habilitação, expedição de documentos de condu-
tores, e registro e licenciamento de veículos;
XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de 
sinalização e os dispositivos e equipamentos de trânsito;
XII - apreciar os recursos interpostos contra as deci-
sões das instâncias inferiores, na forma deste Código;
XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre 
conflitos de competência ou circunscrição, ou, quando 
necessário, unificar as decisões administrativas; e
XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competên-
cia de trânsito no âmbito da União, dos Estados e do 
Distrito Federal.
XV - normatizar o processo de formação do candidato 
à obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, es-
tabelecendo seu conteúdo didático-pedagógico, carga 
horária, avaliações, exames, execução e fiscalização.
(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)(Vigência)
Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vincu-
lados ao CONTRAN, são integradas por especialistas 
e têm como objetivo estudar e oferecer sugestões e 
embasamento técnico sobre assuntos específicos para 
decisões daquele colegiado.
§ 1º Cada Câmara é constituída por especialistas repre-
sentantes de órgãos e entidades executivos da União, dos 
Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, em igual 
número, pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito, 
além de especialistas representantes dos diversos seg-
mentos da sociedade relacionados com o trânsito, todos 
indicados segundo regimento específico definido pelo 
CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente coor-
denador máximo do Sistema Nacional de Trânsito.
§ 2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágra-
fo anterior, serão representados por pessoa jurídica e de-
vem atender aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.
§ 3º Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão 
eleitos pelos respectivos membros.
§ 4º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)

Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito 
- CETRAN e ao Conselho de Trânsito do Distrito Fede-
ral - CONTRANDIFE:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito das respectivas atribuições;
II - elaborar normas no âmbito das respectivas com-
petências;
III - responder a consultas relativas à aplicação da le-
gislação e dos procedimentos normativos de trânsito;
IV - estimular e orientar a execução de campanhas 
educativas de trânsito;
V - julgar os recursos interpostos contra decisões:
a) das JARI;
b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos 
casos de inaptidão permanente constatados nos exa-
mes de aptidão física, mental ou psicológica;
VI - indicar um representante para compor a comissão 
examinadora de candidatos portadores de deficiência 
física à habilitação para conduzir veículos automotores;
VII - (VETADO)
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de admi-
nistração, educação, engenharia, fiscalização, policia-
mento ostensivo de trânsito, formação de condutores, 
registro e licenciamento de veículos, articulando os ór-
gãos do Sistema no Estado, reportando-se ao CONTRAN;
IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência 
de trânsito no âmbito dos Municípios; e
X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das 
exigências definidas nos §§ 1º e 2º do art. 333.
XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hi-
pótese de reavaliação dos exames, junta especial de 
saúde para examinar os candidatos à habilitação para 
conduzir veículos automotores. (Incluído pela Lei nº 
9.602, de 1998)
Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, jul-
gados pelo órgão, não cabe recurso na esfera admi-
nistrativa.
Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRAN-
DIFE são nomeados pelos Governadores dos Estados 
e do Distrito Federal, respectivamente, e deverão ter 
reconhecida experiência em matéria de trânsito.
§ 1º Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE 
são nomeados pelos Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal, respectivamente.
§ 2º Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE 
deverão ser pessoas de reconhecida experiência em 
trânsito.
§ 3º O mandato dos membros do CETRAN e do CON-
TRANDIFE é de dois anos, admitida a recondução.
Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de 
trânsito ou rodoviário funcionarão Juntas Administra-
tivas de Recursos de Infrações - JARI, órgãos colegia-
dos responsáveis pelo julgamento dos recursos inter-
postos contra penalidades por eles impostas.
Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, ob-
servado o disposto no inciso VI do art. 12, e apoio ad-
ministrativo e financeiro do órgão ou entidade junto 
ao qual funcionem.
Art. 17. Compete às JARI:
I - julgar os recursos interpostos pelos infratores;
II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trân-
sito e executivos rodoviários informações complemen-
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tares relativas aos recursos, objetivando uma melhor 
análise da situação recorrida;
III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de 
trânsito e executivos rodoviários informações sobre 
problemas observados nas autuações e apontados em 
recursos, e que se repitam sistematicamente.
Art. 18. (VETADO)
Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trân-
sito da União:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e 
a execução das normas e diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN, no âmbito de suas atribuições;
II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição 
dos órgãos delegados, ao controle e à fiscalização da 
execução da Política Nacional de Trânsito e do Pro-
grama Nacional de Trânsito;
III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais 
de Trânsito, de Transporte e de Segurança Pública, ob-
jetivando o combate à violência no trânsito, promo-
vendo, coordenando e executando o controle de ações 
para a preservação do ordenamento e da segurança 
do trânsito;
IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de 
improbidade contra a fé pública, o patrimônio, ou a 
administração pública ou privada, referentes à segu-
rança do trânsito;
V - supervisionar a implantação de projetos e progra-
mas relacionados com a engenharia, educação, ad-
ministração, policiamento e fiscalização do trânsito e 
outros, visando à uniformidade de procedimento;
VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem 
e habilitação de condutores de veículos, a expedição 
de documentos de condutores, de registro e licencia-
mento de veículos;
VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Na-
cional de Habilitação, os Certificados de Registro e o 
de Licenciamento Anual mediante delegação aos ór-
gãos executivos dos Estados e do Distrito Federal;
VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Car-
teiras de Habilitação - RENACH;
IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veícu-
los Automotores - RENAVAM;
X - organizar a estatística geral de trânsito no terri-
tório nacional, definindo os dados a serem fornecidos 
pelos demais órgãos e promover sua divulgação;
XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informa-
ções sobre as ocorrências de acidentes de trânsito e as 
estatísticas do trânsito;
XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado 
à segurança e à educação de trânsito;
XIII - coordenar a administração da arrecadação de 
multas por infrações ocorridas em localidade diferen-
te daquela da habilitação do condutor infrator e em 
unidade da Federação diferente daquela do licencia-
mento do veículo;
XIII - coordenar a administração do registro das in-
frações de trânsito, da pontuação e das penalidades 
aplicadas no prontuário do infrator, da arrecadação 
de multas e do repasse de que trata o § 1º do art. 320; 
(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)(Vigência)
XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Na-
cional de Trânsito informações sobre registros de veí-

culos e de condutores, mantendo o fluxo permanente 
de informações com os demais órgãos do Sistema;
XV - promover, em conjunto com os órgãos competen-
tes do Ministério da Educação e do Desporto, de acor-
do com as diretrizes do CONTRAN, a elaboração e a 
implementação de programas de educação de trânsito 
nos estabelecimentos de ensino;
XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos 
para a educação de trânsito;
XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos 
sobre o trânsito;
XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e 
entidades do Sistema Nacional de Trânsito, e subme-
ter à aprovação do CONTRAN, a complementação ou 
alteração da sinalização e dos dispositivos e equipa-
mentos de trânsito;
XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os 
manuais e normas de projetos de implementação da 
sinalização, dos dispositivos e equipamentos de trân-
sito aprovados pelo CONTRAN;
XX - expedir a permissão internacional para conduzir 
veículo e o certificado de passagem nas alfândegas, 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Esta-
dos e do Distrito Federal;
XX – expedir a permissão internacional para conduzir 
veículo e o certificado de passagem nas alfândegas 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Esta-
dos e do Distrito Federal ou a entidade habilitada para 
esse fim pelo poder público federal; (Redação dada 
pela lei nº 13.258, de 2016)
XXI - promover a realização periódica de reuniões re-
gionais e congressos nacionais de trânsito, bem como 
propor a representação do Brasil em congressos ou re-
uniões internacionais;
XXII - propor acordos de cooperação com organismos 
internacionais, com vistas ao aperfeiçoamento das 
ações inerentes à segurança e educação de trânsito;
XXIII - elaborar projetos e programas de formação, 
treinamento e especialização do pessoal encarregado 
da execução das atividades de engenharia, educação, 
policiamento ostensivo, fiscalização, operação e ad-
ministração de trânsito, propondo medidas que esti-
mulem a pesquisa científica e o ensino técnico-pro-
fissional de interesse do trânsito, e promovendo a sua 
realização;
XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito 
interestadual e internacional;
XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN 
as normas e requisitos de segurança veicular para fa-
bricação e montagem de veículos, consoante sua des-
tinação;
XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do 
código marca-modelo dos veículos para efeito de re-
gistro, emplacamento e licenciamento;
XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do 
CONTRAN, ao ministro ou dirigente coordenador má-
ximo do Sistema Nacional de Trânsito;
XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de 
trânsito e submetê-los, com proposta de solução, ao 
Ministério ou órgão coordenador máximo do Sistema 
Nacional de Trânsito;
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XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo 
e financeiro ao CONTRAN.
XXX - organizar e manter o Registro Nacional de 
Infrações de Trânsito (Renainf).(Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016)(Vigência)
§ 1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiên-
cia técnica ou administrativa ou a prática constante 
de atos de improbidade contra a fé pública, contra o 
patrimônio ou contra a administração pública, o ór-
gão executivo de trânsito da União, mediante apro-
vação do CONTRAN, assumirá diretamente ou por 
delegação, a execução total ou parcial das atividades 
do órgão executivo de trânsito estadual que tenha 
motivado a investigação, até que as irregularidades 
sejam sanadas.
§ 2º O regimento interno do órgão executivo de trân-
sito da União disporá sobre sua estrutura organizacio-
nal e seu funcionamento.
§ 3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios fornecerão, obrigatoria-
mente, mês a mês, os dados estatísticos para os fins 
previstos no inciso X.
§ 4º(VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)
(Vigência)
Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âm-
bito das rodovias e estradas federais:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito de suas atribuições;
II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando 
operações relacionadas com a segurança pública, com 
o objetivo de preservar a ordem, incolumidade das 
pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros;
III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infra-
ções de trânsito, as medidas administrativas decor-
rentes e os valores provenientes de estada e remoção 
de veículos, objetos, animais e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas;
IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de 
trânsito e dos serviços de atendimento, socorro e sal-
vamento de vítimas;
V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar 
medidas de segurança relativas aos serviços de remo-
ção de veículos, escolta e transporte de carga indivi-
sível;
VI - assegurar a livre circulação nas rodovias fede-
rais, podendo solicitar ao órgão rodoviário a adoção 
de medidas emergenciais, e zelar pelo cumprimento 
das normas legais relativas ao direito de vizinhança, 
promovendo a interdição de construções e instalações 
não autorizadas;
VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos so-
bre acidentes de trânsito e suas causas, adotando ou 
indicando medidas operacionais preventivas e enca-
minhando-os ao órgão rodoviário federal;
VIII - implementar as medidas da Política Nacional de 
Segurança e Educação de Trânsito;
IX - promover e participar de projetos e programas 
de educação e segurança, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo CONTRAN;
X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e com-

pensação de multas impostas na área de sua com-
petência, com vistas à unificação do licenciamento, 
à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários de condutores de uma para 
outra unidade da Federação;
XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruí-
do produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além 
de dar apoio, quando solicitado, às ações específicas 
dos órgãos ambientais.
Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos 
rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito de suas atribuições;
II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsi-
to de veículos, de pedestres e de animais, e promover 
o desenvolvimento da circulação e da segurança de 
ciclistas;
III - implantar, manter e operar o sistema de sinali-
zação, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário;
IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os aciden-
tes de trânsito e suas causas;
V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policia-
mento ostensivo de trânsito, as respectivas diretrizes 
para o policiamento ostensivo de trânsito;
VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar 
as penalidades de advertência, por escrito, e ainda as 
multas e medidas administrativas cabíveis, notifican-
do os infratores e arrecadando as multas que aplicar;
VII - arrecadar valores provenientes de estada e re-
moção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas;
VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e me-
didas administrativas cabíveis, relativas a infrações 
por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, 
bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;
IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 
95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas 
nele previstas;
X - implementar as medidas da Política Nacional de 
Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;
XI - promover e participar de projetos e programas 
de educação e segurança, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo CONTRAN;
XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sis-
tema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação 
e compensação de multas impostas na área de sua 
competência, com vistas à unificação do licenciamen-
to, à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários de condutores de uma para 
outra unidade da Federação;
XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruí-
do produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além 
de dar apoio às ações específicas dos órgãos ambien-
tais locais, quando solicitado;
XIV - vistoriar veículos que necessitem de autoriza-
ção especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses 
veículos.
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Parágrafo único. (VETADO)
Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos 
de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no âmbi-
to de sua circunscrição:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito das respectivas atribuições;
II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de for-
mação, aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão de 
condutores, expedir e cassar Licença de Aprendiza-
gem, Permissão para Dirigir e Carteira Nacional de 
Habilitação, mediante delegação do órgão federal 
competente;
III - vistoriar, inspecionar quanto às condições de se-
gurança veicular, registrar, emplacar, selar a placa, e 
licenciar veículos, expedindo o Certificado de Registro 
e o Licenciamento Anual, mediante delegação do ór-
gão federal competente;
IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, 
as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;
V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar 
as medidas administrativas cabíveis pelas infrações 
previstas neste Código, excetuadas aquelas relaciona-
das nos incisos VI e VIII do art. 24, no exercício regular 
do Poder de Polícia de Trânsito;
VI - aplicar as penalidades por infrações previstas 
neste Código, com exceção daquelas relacionadas nos 
incisos VII e VIII do art. 24, notificando os infratores e 
arrecadando as multas que aplicar;
VII - arrecadar valores provenientes de estada e remo-
ção de veículos e objetos;
VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da 
União a suspensão e a cassação do direito de dirigir 
e o recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação;
IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre 
acidentes de trânsito e suas causas;
X - credenciar órgãos ou entidades para a execução 
de atividades previstas na legislação de trânsito, na 
forma estabelecida em norma do CONTRAN;
XI - implementar as medidas da Política Nacional de 
Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;
XII - promover e participar de projetos e programas de 
educação e segurança de trânsito de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;
XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sis-
tema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação 
e compensação de multas impostas na área de sua 
competência, com vistas à unificação do licenciamen-
to, à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários de condutores de uma para 
outra unidade da Federação;
XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de 
trânsito e executivos rodoviários municipais, os dados 
cadastrais dos veículos registrados e dos condutores 
habilitados, para fins de imposição e notificação de 
penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de 
suas competências;
XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruí-
do produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além 
de dar apoio, quando solicitado, às ações específicas 
dos órgãos ambientais locais;

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema 
Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN.
Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do 
Distrito Federal:
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - executar a fiscalização de trânsito, quando e con-
forme convênio firmado, como agente do órgão ou 
entidade executivos de trânsito ou executivos rodo-
viários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados;
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de 
trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscri-
ção: (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015)
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de 
trânsito, no âmbito de suas atribuições;
II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsi-
to de veículos, de pedestres e de animais, e promover 
o desenvolvimento da circulação e da segurança de 
ciclistas;
III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, 
os dispositivos e os equipamentos de controle viário;
IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre 
os acidentes de trânsito e suas causas;
V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia 
ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento 
ostensivo de trânsito;
VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terres-
tres, edificações de uso público e edificações privadas 
de uso coletivo, autuar e aplicar as medidas adminis-
trativas cabíveis e as penalidades de advertência por 
escrito e multa, por infrações de circulação, estaciona-
mento e parada previstas neste Código, no exercício 
regular do poder de polícia de trânsito, notificando os 
infratores e arrecadando as multas que aplicar, exer-
cendo iguais atribuições no âmbito de edificações pri-
vadas de uso coletivo, somente para infrações de uso 
de vagas reservadas em estacionamentos;(Redação 
dada pela Lei nº 13.281, de 2016)(Vigência)
VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito 
e multa, por infrações de circulação, estacionamento e 
parada previstas neste Código, notificando os infrato-
res e arrecadando as multas que aplicar;
VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e me-
didas administrativas cabíveis relativas a infrações 
por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, 
bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;
IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 
95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas 
nele previstas;
X - implantar, manter e operar sistema de estaciona-
mento rotativo pago nas vias;
XI - arrecadar valores provenientes de estada e remo-
ção de veículos e objetos, e escolta de veículos de car-
gas superdimensionadas ou perigosas;
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XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e ado-
tar medidas de segurança relativas aos serviços de 
remoção de veículos, escolta e transporte de carga 
indivisível;
XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sis-
tema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação 
e compensação de multas impostas na área de sua 
competência, com vistas à unificação do licenciamen-
to, à simplificação e à celeridade das transferências de 
veículos e de prontuários dos condutores de uma para 
outra unidade da Federação;
XIV - implantar as medidas da Política Nacional de 
Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;
XV - promover e participar de projetos e programas de 
educação e segurança de trânsito de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;
XVI - planejar e implantar medidas para redução da 
circulação de veículos e reorientação do tráfego, com 
o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;
XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veí-
culos de tração e propulsão humana e de tração ani-
mal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e 
arrecadando multas decorrentes de infrações; (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.154, de 2015)
XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de 
propulsão humana e de tração animal;
XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema 
Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN;
 XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruí-
do produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além 
de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental 
local, quando solicitado;
XXI - vistoriar veículos que necessitem de autoriza-
ção especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses 
veículos.
§ 1º As competências relativas a órgão ou entidade 
municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu 
órgão ou entidade executivos de trânsito.
§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste 
artigo, os Municípios deverão integrar-se ao Sistema 
Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 
deste Código.
Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema 
Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio dele-
gando as atividades previstas neste Código, com vistas 
à maior eficiência e à segurança para os usuários da via.
Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito 
poderão prestar serviços de capacitação técnica, as-
sessoria e monitoramento das atividades relativas ao 
trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as par-
tes, com ressarcimento dos custos apropriados.

SOBRE A Política Nacional de Trânsito (PNT)

DOU de 18/10/2004 (nº 200, Seção 1, pág. 76)
Aprova as diretrizes da Política Nacional de Trânsito.
O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, 

usando da competência que lhe confere o art. 12, inciso I, 
da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu 

o Código de Trânsito Brasileiro - CTB e conforme Decreto 
nº 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a 
coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT, e

CONSIDERANDO que a aplicação e a eficácia do CTB, 
em especial da disposição contida no art. 1º, § 3º, segun-
do a qual o trânsito, em condições seguras, é um direito 
de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no 
âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito;

CONSIDERANDO a necessidade de serem estabele-
cidos, para todo o território nacional, fundamentos para 
uniformidade e integração das ações do Sistema Nacio-
nal de Trânsito;

CONSIDERANDO os fundamentos e os objetivos do 
Estado democrático de Direito, em especial a cidadania e 
a dignidade da pessoa humana para construção de uma 
sociedade livre e justa, com respeito aos direitos e deve-
res individuais e coletivos;

CONSIDERANDO os anseios e propósitos expressos 
pela sociedade brasileira em todos os fóruns de discus-
são de políticas públicas para o trânsito, com ampla par-
ticipação dos segmentos que a constituem, pessoas e 
entidades, órgãos e comunidades, resolve:

Art. 1º - Ficam aprovadas as diretrizes da Política Na-
cional de Trânsito - PNT, constantes do Anexo desta 
Resolução.

Art. 2º - Cabe ao órgão máximo executivo de trânsito 
da União, ouvidos os demais órgãos e entidades do 
Sistema Nacional de Trânsito, a formulação do Pro-
grama Nacional de Trânsito.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

AILTON BRASILIENSE PIRES - Presidente
LUIZ CARLOS BERTOTTO - Ministério das Cidades - Ti-
tular
RENATO ARAUJO JUNIOR - Ministério da Ciência e 
Tecnologia - Titular
JUSCELINO CUNHA - Ministério da Educação - Titular
EDSON DIAS GONÇALVES - Ministério dos Transpor-
tes - Titular
CARLOS ALBERTO F. DOS SANTOS - Ministério do 
Meio Ambiente - Suplente
EUGENIA MARIA SILVEIRA RODRIGUES - Ministério da 
Saúde - Suplente
AMILTON COUTINHO RAMOS - Ministério da Defesa 
- Suplente

ANEXO

1. INTRODUÇÃO

A segurança no trânsito é um problema atual, sério 
e mundial, mas absolutamente urgente no Brasil. A cada 



8

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

ano, mais de 33 mil pessoas são mortas e cerca de 400 
mil tornam-se feridas ou inválidas em ocorrências de 
trânsito. Nossos índices de fatalidade na circulação viária 
são bastante superiores às dos países desenvolvidos e 
representam uma das principais causas de morte prema-
tura da população economicamente ativa.

As ocorrências trágicas no trânsito, grande parte de-
las previsíveis e, portanto, evitáveis, consideradas apenas 
as em áreas urbanas, causam uma perda da ordem de R$ 
5,3 bilhões por ano, valor esse que, certamente, inibe o 
desenvolvimento econômico e social do país.

Desde a promulgação do Código de Trânsito Brasi-
leiro - CTB em 1997, houve um despertar de consciên-
cia para a gravidade do problema. No entanto, o estágio 
dessa conscientização e sua tradução em ações efetivas 
ainda são extremamente discretos e insuficientes para 
representar um verdadeiro enfrentamento da questão.

Para reduzirem-se as ocorrências e implementar-se a 
civilidade no trânsito, é preciso tratá-lo como uma ques-
tão multidisciplinar que envolve problemas sociais, eco-
nômicos, laborais e de saúde, onde a presença do estado 
de forma isolada e centralizadora não funciona.

O verdadeiro papel do estado é assumir a liderança 
de um grande e organizado esforço nacional em favor de 
um trânsito seguro, mobilizando, coordenando e catali-
sando as forças de toda a sociedade.

A Política Nacional de Trânsito tem o cidadão brasilei-
ro como seu maior beneficiário. Traça rumos e cria con-
dições para a abordagem do trânsito de forma integrada 
ao uso do solo, ao desenvolvimento urbano e regional, 
ao transporte em suas diferentes modalidades, à educa-
ção, à saúde e ao meio ambiente.

A Política Nacional de Trânsito tem por base a Cons-
tituição Federal; como marco legal relevante o Código 
de Trânsito Brasileiro; como referenciais a Convenção de 
Viena (Convenção sobre o Tráfego Viário de Viena, à qual 
o Brasil aderiu, por meio do Decreto nº 86.714, de 10 de 
dezembro de 1981) e o Acordo Mercosul (Acordo sobre 
a Regulamentação Básica Unificada de Trânsito, entre 
Brasil, Argentina, Bolívia, Chile, Paraguai, Peru e Uruguai, 
autorizado por Decreto, de 3 de agosto de 1993); por 
agente o Sistema Nacional de Trânsito - SNT, conjunto 
de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, cuja finalidade é o exercício 
das atividades de planejamento, administração, norma-
lização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, 
formação, habilitação e educação continuada de condu-
tores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de 
recursos e aplicação de penalidades.

A gestão do trânsito brasileiro é responsabilidade de 
um amplo conjunto de órgãos e entidades, devendo os 
mesmos estar em constante integração, dentro da ges-
tão federativa, para efetiva aplicação do CTB e cumpri-
mento da Política Nacional de Trânsito, conforme descri-
ção sucinta a seguir:

a) Ministério das Cidades: os assuntos de sua com-
petência são o saneamento ambiental, os progra-
mas urbanos, a habitação, o trânsito e o transporte 
e mobilidade urbana. O Ministério das Cidades é 
o coordenador máximo do Sistema Nacional de 
Trânsito - SNT e a ele está vinculado o Conselho 

Nacional de Trânsito - CONTRAN e subordinado o 
Departamento Nacional de Trânsito - DENATRANº 
Cabe ao Ministério presidir o Conselho das Cida-
des e participação na Câmara Interministerial de 
Trânsito.

b) Câmara Interministerial de Trânsito: constituída por 
dez Ministérios, tem o objetivo de harmonizar os 
respectivos orçamentos destinados às questões de 
trânsito.

c) Conselho Nacional de Trânsito: constituído por 
representantes de sete Ministérios, tem por com-
petência, dentre outras, estabelecer as normas 
regulamentares referidas no Código de Trânsito 
Brasileiro e estabelecer as diretrizes da Política Na-
cional de Trânsito.

d) Conferência Nacional das Cidades: prevista no Es-
tatuto das Cidades, é realizada a cada dois anos e 
tem por objetivo propor princípios e diretrizes para 
as políticas setoriais e para a política nacional das 
cidades.

e) Conselho das Cidades: colegiado constituído por 
representantes do estado em seus três níveis de 
governo e da sociedade civil - 71 membros titula-
res e igual número de suplentes, e mais 27 obser-
vadores -, tem por objetivo estudar e propor dire-
trizes para o desenvolvimento urbano e regional 
com a participação social.

f) Departamento Nacional de Trânsito: órgão execu-
tivo máximo da União, cujo dirigente preside o 
Contran e que tem por finalidade, dentre outras, a 
coordenação e a supervisão dos órgãos delegados 
e a execução da Política Nacional de Trânsito.

g) Câmaras Temáticas: órgãos técnicos compostos 
por representantes do estado e da sociedade civil 
e que tem a finalidade de estudar e oferecer su-
gestões e embasamento técnico para decisões do 
Contranº São seis Câmaras Temáticas, cada qual 
com treze membros titulares e respectivos suplen-
tes.

h) Fórum Consultivo de Trânsito: colegiado constitu-
ído por 54 representantes, e igual número de su-
plentes, dos órgãos e entidades do Sistema Nacio-
nal de Trânsito, e que tem por finalidade assessorar 
o Contran em suas decisões.

i) Sistema Nacional de Trânsito: conjunto de órgãos 
e entidades da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, que tem por finalidade o 
exercício das atividades de planejamento, admi-
nistração, normalização, pesquisa, registro e li-
cenciamento de veículos, formação, habilitação e 
reciclagem de condutores, educação, engenharia, 
operação e fiscalização de trânsito, policiamento, 
julgamento de recursos a infrações de trânsito e 
aplicação de penalidades. Conta, atualmente, com 
cerca de 1.240 órgãos e entidades municipais, 
162 estaduais e 6 federais. Congregando mais de 
50.000 mil profissionais.

A Política Nacional de Trânsito, como marco referen-
cial, considera um conjunto de fatores históricos, cultu-
rais, sociais e ambientais que caracteriza a realidade bra-
sileira. A partir do cenário assim constituído, a Política em 
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questão integra objetivos e diretrizes que buscam tradu-
zir valores, princípios, aspirações e anseios da sociedade, 
em busca do exercício pleno da cidadania e da conquista 
da dignidade humana e da qualidade de vida plena.

A Política Nacional de Trânsito, prevista no Código de 
Trânsito Brasileiro, que incumbe o Sistema Nacional de 
Trânsito propor e o Conselho Nacional de Trânsito de es-
tabelecer suas diretrizes, deve se harmonizar com as po-
líticas estabelecidas por outros Conselhos Nacionais, em 
especial com o Conselho das Cidades, órgão colegiado 
que reúne representantes do poder público e da socie-
dade civil e que tem por foco o desenvolvimento urbano 
e regional, a política fundiária e de habitação, o sanea-
mento ambiental, o trânsito e o transporte e mobilidade 
urbana, além do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
- CONAMA, e do Conselho Nacional da Saúde.

2. POLÍTICA NACIONAL DE TRÂNSITO

2.1. Marco Referencial

A Política Nacional de Trânsito é instrumento da Po-
lítica de Governo expressa no Plano Brasil para Todos e 
que tem por macroobjetivos:

a) O crescimento com geração de trabalho, emprego 
e renda, ambientalmente sustentável e redutor de 
desigualdades regionais.

b) Inclusão social e redução das desigualdades so-
ciais.

c) Promoção e expansão da cidadania e fortalecimen-
to da democracia.

2.1.1. Segurança de Trânsito

O trânsito em condições seguras é um direito de 
todos e um dever dos órgãos e entidades do Sistema 
Nacional de Trânsito, aos quais cabe adotar as medidas 
necessárias para assegurar esse direito. Considera-se 
trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e ani-
mais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para 
fins de circulação, parada, estacionamento e operação de 
carga ou descarga (art. 1,º § 2º do CTB).

Estatísticas de acidentes de trânsito indicam a ocor-
rência de cerca de 350 mil acidentes anuais com vítimas 
em todo o país, dos quais resultam cerca de 33 mil mor-
tos e 400 mil feridos.

Estudo desenvolvido pelo Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada - IPEA em parceria com a Associação 
Nacional de Transportes Públicos - ANTP e o Departa-
mento Nacional de Trânsito - DENATRAN, com a finalida-
de de mensurar o custo social decorrente do acidente de 
trânsito em aglomerados urbanos, aponta um montante 
anual de 5,3 bilhões de reais. Projetando-se esse valor 
para incluir os acidentes ocorridos nas vias rurais (Vias 
rurais - estradas e rodovias, CTB - Anexo I), estima-se um 
custo social total anual da ordem de 10 bilhões de reais.

Segundo o Informe Mundial sobre Prevenção de Aci-
dentes causados no Trânsito, publicado pela Organiza-
ção Mundial da Saúde em 2004, estudos demonstram 
que os acidentes de trânsito têm um impacto despropor-
cional nos setores mais pobres e vulneráveis da popula-

ção. Estatísticas brasileiras indicam que cerca de 30% dos 
acidentes de trânsito são atropelamentos, e causam 51% 
dos óbitos.

A estatística nacional de acidentes de trânsito no Bra-
sil, que deveria representar a consolidação das informa-
ções de todos os órgãos e entidades de trânsito, mesmo 
após a implantação, pelo DENATRAN, do Sistema Nacio-
nal de Estatísticas de Trânsito (SINET), ainda é imprecisa e 
incompleta, dada a precariedade e falta de padronização 
da coleta e tratamento das informações.

2.1.2. Educação para o Trânsito

A educação para o trânsito é direito de todos e cons-
titui dever prioritário dos componentes do Sistema Na-
cional de Trânsito (CTB, Capítulo V).

A educação para o trânsito deve ser promovida des-
de a pré-escola ao ensino superior, por meio de plane-
jamento e ações integradas entre os diversos órgãos do 
Sistema Nacional de Trânsito e do Sistema Nacional de 
Educação. Segundo o Código de Trânsito Brasileiro, me-
diante proposta do Conselho Nacional de Trânsito e do 
Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, cabe 
ao Ministério da Educação, promover a adoção, em todos 
os níveis de ensino, de um currículo interdisciplinar sobre 
segurança de trânsito, além de conteúdos de trânsito nas 
escolas de formação para o magistério e na capacitação 
de professores e multiplicadores.

A educação para o trânsito ultrapassa a mera trans-
missão de informações. Tem como foco o ser humano, 
e trabalha a possibilidade de mudança de valores, com-
portamentos e atitudes. Não se limita a eventos esporá-
dicos e não permite ações descoordenadas. Pressupõe 
um processo de aprendizagem continuada e deve utilizar 
metodologias diversas para atingir diferentes faixas etá-
rias e clientela diferenciada.

A educação para o trânsito tem como mola mestra a 
disseminação de informações e a participação da popu-
lação na resolução de problemas, principalmente quan-
do da implantação de mudanças, e só é considerada efi-
caz na medida em que a população-alvo se conscientiza 
do seu papel como protagonista no trânsito e modifica 
comportamentos indevidos. Uma comunidade mal infor-
mada não reage positivamente a ações educativas.

A educação inclui a percepção da realidade e a adap-
tação, assimilação e incorporação de novos hábitos e 
atitudes frente ao trânsito - enfatizando a corresponsabi-
lidade do governo e sociedade, em busca da segurança 
e bem-estar.

O governo e a sociedade brasileira vêm se mostrando 
a cada dia mais sensíveis e atentos ao investimento e à 
participação em ações educativas de trânsito. É preciso 
fomentar e executar programas educativos contínuos, 
junto às escolas regulares de ensino e junto à comuni-
dade organizada, centrados em resultados e integrados 
aos outros aspectos da gestão do trânsito, principalmen-
te com relação à segurança, à engenharia de tráfego e à 
fiscalização.

A formação e a capacitação de condutores e instru-
tores dos Centro de Formação de Condutores - CFC é 
outro campo a se priorizar, para que as exigências do 
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Código de Trânsito Brasileiro possam ser cumpridas com 
eficiência e possam fazer parte do currículo dos cursos a 
discussão da cidadania e de valores.

2.1.3. Mobilidade, Qualidade de Vida e Cidadania

A mobilidade do cidadão no espaço social, centrada 
nas pessoas que transitam e não na maneira como tran-
sitam, é ponto principal a ser considerado, quando se 
abordam as questões do trânsito, de forma a considerar 
a liberdade de ir e vir, de atingir-se o destino que se de-
seja, de satisfazer as necessidades de trabalho, de lazer, 
de saúde, de educação e outras.

Sob o ponto de vista do cidadão que busca melhor 
qualidade de vida e o seu bem-estar social, o trânsito 
toma nova dimensão. Deixa de estar associado, de for-
ma preponderante, à idéia de fluidez, de ser relacionado 
apenas aos condutores de veículos automotores e de ser 
considerado como um fenômeno exclusivo dos grandes 
centros urbanos, para incorporar as demandas de mobi-
lidade peculiares aos usuários mais frágeis do sistema, 
como as crianças, os portadores de necessidades espe-
ciais e os idosos.

O direito de todos os cidadãos de ir e vir, de ocupar o 
espaço público e de conviver socialmente nesse espaço, 
são princípios fundamentais para compreender a dimen-
são do significado expresso na palavra trânsito. Tal abor-
dagem, ampliando a visão sobre o trânsito, considera-o 
como um processo histórico-social que envolve, princi-
palmente, as relações estabelecidas entre as pessoas e 
o espaço, assim como as relações das pessoas entre si.

A violência no trânsito e a drástica redução da quali-
dade de vida no meio urbano, conseqüência direta dos 
problemas de mobilidade e ordenamento, leva à neces-
sidade de adoção de novos modelos de desenvolvimen-
to urbano e de transporte, e da introdução, nas políticas 
públicas, dos preceitos de sustentabilidade e desenvol-
vimento.

Longe dos grandes centros, também vivem pessoas 
que se locomovem, muitas vezes em condições precárias, 
sobre lombos de animais, em carrocerias de pequenos 
veículos, a pé, em vias inadequadas, muitas vezes sem 
condições mínimas de segurança.

2.1.3.1. O Transporte e o Trânsito

O transporte por modo rodoviário ocupa um papel 
fundamental na matriz do transporte brasileiro e consti-
tui fator relevante na abordagem integrada das questões 
do trânsito. Estima-se que 96% das distâncias percorridas 
pelas pessoas ocorram em vias urbanas e rurais, 1,8% em 
ferrovias e metrôs e o restante por hidrovias e meios aé-
reos. Em relação às cargas, 60,5% são transportadas em 
vias urbanas e rurais, 21% em ferrovias, 14% em hidrovias 
e o restante por gasodutos/oleodutos, ou meios aéreos 
(Geipot, 2001).

Nas áreas urbanas, os deslocamentos a pé e o uso do 
ônibus são as formas dominantes de deslocamento. Esti-
ma-se que no ano de 2001 estavam em circulação cerca 
de 115.000 ônibus, transportando 65 milhões de passa-
geiros por dia. Os sistemas metroviários e ferroviários em 

operação nas regiões metropolitanas e grandes cidades 
transportam um volume diário da ordem de 5 milhões 
de passageiros.

Os automóveis, cuja produção anual gira em torno de 
1,5 milhão de veículos, correspondem a mais de 80% da 
produção de veículos automotores - sendo que a maioria 
é movida a gasolina (93,1% em 2003 e 78,4% até julho de 
2004 com a inclusão dos automóveis com combustível 
flexível gasolina/álcool - ANFAVEA). Observa-se, ainda, a 
produção anual de 1,0 milhão de motocicletas (ABRACI-
CLO). O número de veículos no País tem crescido rapi-
damente nas últimas décadas: de 430.000 em 1950, para 
3,1 milhões em 1970, chegando a 36,5 milhões em 2003.

O uso de combustíveis fósseis e o crescimento da 
demanda do transporte rodoviário incidem diretamen-
te na emissão de poluentes pelos veículos motorizados. 
Embora compensado em parte pelo fato dos novos veí-
culos produzidos pela indústria nacional emitirem menor 
quantidade de poluentes por quilômetro rodado, a gra-
vidade do problema se expressa por meio dos prejuízos 
à saúde da população em geral e, em particular, das pes-
soas idosas e das crianças.

O crescimento da população urbana e da frota de veí-
culos tende a agravar mais a situação. Admitindo-se um 
crescimento anual de 2% a 3% da população urbana e 
de 4% da frota de veículos, pode-se estimar que até o 
ano 2010 poderão ser acrescentados cerca de cinqüenta 
milhões de habitantes às áreas urbanas e vinte milhões 
de veículos à frota nacional. O grande desafio é como 
acomodar, com qualidade e eficiência, esses contingen-
tes populacionais adicionais e os deslocamentos que eles 
farão, considerando que o aumento da frota de automó-
veis, de seu uso e da mobilidade tendem a agravar os 
problemas de congestionamento e poluição.

Tradicionalmente, as ações dos técnicos e decisões 
das autoridades têm privilegiado a circulação do auto-
móvel, exigindo contínuas adaptações e ampliações do 
sistema viário, frequentemente a custos elevados. Consi-
derando que a ocupação per capita do espaço viário pelo 
automóvel é bem maior do que em relação ao ônibus, 
esta prioridade ao transporte individual consome recur-
sos que, em muitos casos, poderiam ser orientados para 
a melhoria do transporte público.

A adaptação das cidades para o uso intensivo do au-
tomóvel tem levado à violação da natureza, das áreas re-
sidenciais e de uso coletivo, bem como à degradação do 
patrimônio histórico e arquitetônico, devido à abertura 
de novas vias, ao remanejamento do tráfego para melho-
rar as condições de fluidez e ao uso indiscriminado das 
vias para o trânsito de passagem.

2.1.3.2. A Cidadania, a Participação e a Comunica-
ção com a Sociedade

Historicamente, o trânsito foi tratado como uma 
questão policial e de comportamento individual dos 
usuários, carecendo de um tratamento no campo da 
engenharia, da administração do comportamento e da 
participação social.

Um trânsito ruim e no limite criminoso, por falta de 
consciência dos seus perigos e por falta de punição, 
aproxima-nos da barbárie e do caos. Por outro lado, um 
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